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Resumo
Este artigo3 pretende discorrer sobre a constituição 
da relação música-saúde no tocante à psiquiatria 
do período compreendido entre início do século XX 
até o final da década de 1950. Nesta conjuntura, o 
higienismo toma a música como instrumento para 
controle da vida e disciplinarização dos corpos; es-
tabelecendo discursos preventivistas, práticas ma-
nicomiais - como as experiências no Hospital 
Psiquiátrico do Juqueri -, bem como defesas e crí-
ticas à meloterapia, farmacopeia musical e música 
moderna. Duas obras, de Carvalhal Ribas e Mário de 
Andrade, foram as fontes bibliográficas e documen-
tais principais dessa pesquisa, que cita alguns psi-
quiatras da época e algumas ideias sobre música na-
quele período histórico.

Palavras-chave 
música, hospitais psiquiátricos, disciplina, saúde 
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Abstract 
This article intends to establish in part of history of 
mental health especially with regard to psychiatry, 
about how the music and health relations was 
constituted in Brazil, in the period between the 
beginning of the 20th century and the end of the 
1950s. At this context, the music in the Mental 
Health was articulated at biopolitical practices. 
Hygienism takes music as an instrument for 
controlling life and disciplining bodies; establishing 
preventive discourses, mental practices such as the 
experiences at the Juqueri Psychiatric Hospital as 
well as defenses and criticism of “melotherapy”, 
music pharmacopoeia and the modern music. Two 
works one by Carvalhal Ribas and another by 
Mário de Andrade, were the main bibliographical 
sources of this research on the trajectory of musical 
experiences in health, which brief ly mentions 
some psychiatrists of the time and some of their 
most influential ideas in that historical period. 
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1. Introdução
 
Comumente, pensa-se em música como algo que faz 
bem à saúde mental4 e que práticas musicais são 
sempre bem-vindas em estabelecimentos de saúde 
mental. De onde vem essa ideia de que a música é 
benéfica para a saúde e quais os efeitos da aplicação 
desta ideia em instituições? Para construir pistas que 
problematizem esta questão, este artigo buscará ex-
plorar como se deu a construção histórica desta re-
lação, focalizando um objeto, período e local deter-
minado: a música no campo da psiquiatria em São 
Paulo, no paradigma asilar no início do século XX 
até o final da década de 1950.

No Brasil, a música constituiu um tipo de re-
lação mais estreita com a saúde a partir do século 
XX. Partindo principalmente de uma pesquisa de 
inspiração genealógica, em que se considera os sa-
beres como localizáveis nos jogos de poder das 
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4.  
O termo “saúde mental” deve 
ser compreendido como sinô-
nimo de “saúde psíquica”, refe-
rente à época estudada. Já 
quando se utiliza o termo “saúde 
mental”, ele é suposto como um 
campo inter/transdisciplinar, 
que envolve dimensões teóricas, 
técnicas e políticas conforme é 
entendido na atualidade.
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instituições que um arquivo é capaz de mostrar e 
não propriamente numa verdade documentada a ser 
descoberta (Rago, 1995; Albuquerque Junior, 2007, 
passim), apresenta-se nesse artigo um recorte de 
um arquivo analisado em dissertação de mestrado. 
Nesse arquivo, trata-se com mais profundidade dos 
estudos empreendidos por Carvalhal Ribas e Mário 
de Andrade, realizados na década de 1950, esta-
belecendo alguns pontos do percurso histórico em 
que música e doença mental passam a se relacionar 
de uma maneira particularmente consonante com 
a biopolítica. O primeiro autor, médico, autodidata 
do campo da música aplicada à psiquiatria, contri-
buiu com vários dados sobre a relação entre música 
e higienismo e as experiências asilares com música, 
em sua obra Música e Medicina (Ribas, 1957). O se-
gundo, relevante pensador da literatura brasileira e 
etnomusicologia (Diniz, 2010), traz um panorama do 
percurso da terapêutica musical no campo da psi-
quiatria e da saúde na obra “Namoros com a medi-
cina” (Andrade, 1956). Ambos autores, sensíveis aos 
temas que lhes eram contemporâneos, são impor-
tantes referências quando se trata da história dessa 
relação.

2. Histórico micropolítico do movimento 
higienista no Brasil e sua relação com a música

O Brasil de fim de século XIX, assim como na Europa 
do século XVII, realizou muitas internações moti-
vadas por problemas socioeconômicos, arrastando 
aquilo que a sociedade da época chamava de lou-
cura e diversos tipos de “desadaptação social” para 
o mesmo espaço de enclausuramento (Guerra, 2008). 
A psiquiatria brasileira nascente estava articulada a 
uma tendência mais geral de profilaxia do meio ur-
bano, incluindo os loucos nas medidas da medicina 
social (Machado et al., 1978).

Na passagem do século XIX para o XX, es-
tabeleceu-se no Brasil uma mentalidade de inter-
venção policialesca sobre o social, a fim de norma-
lizar/normatizar os corpos. Estas práticas sobre a po-
pulação se davam por meio de técnicas de cuidado, 
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ensino, vigilância de hábitos e imposição de ações 
substitutivas consideradas mais salutares, processo 
que se convencionou nomear como “movimento hi-
gienista”. Este movimento pregava que a doença re-
sultava da desorganização do funcionamento so-
cial e que, à Medicina, caberia ampliar seu olhar e 
atuação para questões sociais, demográfico-estatís-
ticas, geográficas, urbanísticas, naturais e institu-
cionais. Enfim, a Medicina deveria atuar sobre todo 
o ambiente possível para neutralizar os riscos de 
adoecimento (Mansanera e Silva, 2000).

Esse movimento contribuiu para aumentar o 
alcance do Estado no que toca à manutenção e con-
trole das vidas, fazendo uso da ordem e da disciplina 
e seus regulamentos próprios para dar aquilo que os 
sujeitos “necessitam para a subsistência” (Foucault, 
1997, p.85). Estes regulamentos, “fiscalizados” pelas 
tecnologias diplomático-militares e policiais (Idem, 
p.83), se dirigiam à população como alvo central de 
suas “preocupações”. Se o enriquecimento da bur-
guesia em ascensão dependia da mão de obra da 
população de baixa ou nenhuma renda, seria pre-
ciso que houvesse uma política de preservação da 
vida desta população, mantendo-a suficientemente 
“saudável” para continuar seu trabalho produtivo de 
capital.

Seria necessário, portanto, diminuir a morta-
lidade infantil, prevenir doenças, inclusive mentais; 
intervir nas condições de vida e impor normas que 
as organizassem. O que se desenvolveu a partir daí 
e que se chamou de Polícia Médica, voltada para a 
“Higiene Pública”, caracterizou o início da Medicina 
Social na inscrição de uma biopolítica, que trata a 
população como “um conjunto de seres vivos e coe-
xistentes, que apresentam traços biológicos e pato-
lógicos particulares, e que, por conseguinte, dizem 
respeito a técnicas e saberes específicos” (Idem, 
p.83). Estes mecanismos de manutenção da vida e 
de identificação para prevenção de doenças divisam 
sujeitos “saudáveis” e “doentes” por meio de relações 
de saber-poder, que se articulam a técnicas de do-
minação. As técnicas de dominação, no interior de 
um desenvolvimento progressivo do poder sobre a 
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vida, associaram-se à normalização dos processos 
vitais que, desde o século XVII, se deram, segundo 
Foucault (1982, 2001), em duas formas principais: a 
disciplina dos corpos individuais e a biopolítica da 
população. 

A disciplina está centrada no adestramento e 
no aprimoramento do corpo. No jogo moderno de 
coerções sobre corpos e condutas que validam efeitos 
normalizadores, os mecanismos de divisão dos indi-
víduos no espaço, controle do produto e da produção, 
vigilância hierarquizada, sanção normalizadora e 
exame; unidos à necessidade dos sujeitos de serem 
falados, significados e de ter suas vidas preservadas 
e prolongadas, possibilita um controle eficiente, que 
expõe os sujeitos a uma espécie de fiscalização de 
si mesmo (Foucault, 1977). Deste modo, a disciplina 
atua pelo poder a partir de um saber sobre o sujeito, 
produzido pela ciência ou outro regime aceito como 
verdadeiro, multiplicando as forças do poder e dimi-
nuindo a resistência a ele.

O saber disciplinar que associa higienismo à 
saúde mental se une à eugenia formando um novo 
desdobramento das técnicas de dominação. Alguns 
profissionais do movimento higienista no Brasil se 
reuniram e criaram a Liga Brasileira de Higiene 
Mental (LBHM), em 1923, no Rio de Janeiro, com 
o objetivo de elaborar programas com base na pre-
venção eugênica: os neuro-higienistas orientavam 
seus esforços no sentido de conservar a saúde 
mental e extinguir formas hereditárias de trans-
missão de doenças mentais, com o objetivo de apro-
ximar as novas gerações do padrão psicológico ideal 
(Mansanera e Silva, 2000). Dentro do estatuto da 
Associação Brasileira de Higiene Mental, a Liga foi 
reconhecida, em 1925, com as seguintes finalidades:
 
a) prevenção das doenças nervosas e mentais pela 
observância dos princípios da higiene geral e, em es-
pecial, do sistema nervoso; b) proteção e amparo no 
meio social aos egressos dos manicômios e aos defi-
cientes mentais passíveis de internação; c) melhoria 
progressiva nos meios de assistir e tratar os doentes 
nervosos e mentais em asilos públicos, particulares 
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ou fora deles; d) realização de um programa de hi-
giene mental e de eugenética no domínio das ativi-
dades individuais, escolares, profissionais e sociais 
(apud. Mansanera e Silva, 2000, p.123).

Esse movimento se expandiu para outros es-
tados, como São Paulo, e deu visibilidade à emer-
gência da vida sob a égide da higiene mental, no 
ponto em que toca o desejo do homem por sua saúde 
e da população: uma nova arte de governar que co-
loca o homem como objeto integrante de uma racio-
nalidade de Estado, em que o corpo do indivíduo e 
o conjunto da população passam a ser problema do 
governo. Isso não se dá necessariamente de forma 
coercitiva, mas através de um poder que faz viver 
na medida em que cuida da vida. Isso diz respeito 
à segunda forma de produção de técnicas de domi-
nação, concentrada em uma biopolítica da popu-
lação, somado ao poder exercido sobre o corpo in-
dividual. O poder sobre a vida, ou biopoder, percep-
tível em seus trajetos a partir de meados do século 
XVIII (Foucault, 1981), interessa-se por conhecer, 
regular e controlar nascimentos, mortalidade, nível 
de saúde, duração da vida de determinadas popu-
lações e todas as condições que podem fazer esses 
processos variarem (Foucault, 2003). A partir disso, 
normas gerais e regras de conduta se estabeleceram 
para organizar a sociedade sob vigilância da polícia, 
da higiene, da psiquiatria.

Um exemplo são as “psicoses infecciosas”, dis-
cutidas por Ribas (1957), às quais toda a população 
estaria exposta por decorrer de patologias infecto-
contagiosas. Como forma de prevenção de tais psi-
coses, seria necessária a profilaxia inerente a tais 
patologias físicas, que ia ao encontro do desejo da 
população de não adoecer/enlouquecer. 

Especificamente em São Paulo, com uma forte 
organização sanitária aliada a uma autoimagem de 
superioridade em relação a outros estados, como he-
rança dos bandeirantes (Tarelow, 2011; Mota, 2003), 
diversos psiquiatras liderados por Pacheco e Silva 
(1930, passim), trabalharam ativamente pela difusão 
local da higiene mental, fundando em São Paulo, 
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com sede no Juqueri, uma filial da liga brasileira: a 
Liga Paulista de Higiene Mental (LPHM), em 1926. 
A LPHM fez campanhas com panfletagem, cartazes, 
programas de rádio e até mesmo publicações em jor-
nais de grande difusão como O Estado de São Paulo, 
onde diversos textos de Pacheco e Silva foram pu-
blicados. Desse modo, a população e as instituições 
paulistas eram incentivadas a incorporar o discurso 
eugênico e as práticas higiênicas em seu cotidiano, 
que se dirigiam especialmente a evitar a miscige-
nação entre raças e a degeneração do país pela en-
trada de imigrantes, as críticas à utilização do ál-
cool, à adesão a crenças espíritas, ao sexo fora do 
casamento, práticas homossexuais etc. Esses psi-
quiatras criam que “o estágio de desenvolvimento de 
um país se julgava pela expansão de sua instrução 
pública, que era preparo do futuro da nação, e pelo 
rigor de seus cuidados higiênicos, pois a saúde de 
seus habitantes garantiria o presente e preservaria o 
futuro” (Mota, 2003, p. 52), e que isso tornaria não 
apenas visível o “adiantamento” higiênico, médico 
e sanitário do povo paulista, mas reduziria o nú-
mero de doentes mentais nessa mesma população 
(Tarelow, 2011). Pacheco e Silva chegou a defender 
tais ideias na Assembleia Constituinte Nacional de 
1934, publicando no mesmo ano o livro “Direito à 
Saúde”, que compila alguns de seus discursos em 
favor de técnicas de prevenção como o exame pré-
nupcial, a esterilização compulsória e a seleção imi-
gratória (Tarelow, 2011), como se pode verificar: 
 
Vê-se, assim, em um país imigratório, como é o 
nosso, cumpre um exame atento, não só na escolha 
dos grupos raciais, como também na rigorosa se-
leção individual dos imigrantes visando beneficiar 
a raça em formação (Pacheco e Silva, 1934, p.34, 
grifo nosso). Quando tivermos de escolher o imi-
grante para o nosso país devemos procurá-lo na raça 
branca e evitar a todo o transe que se introduzam 
imigrantes pretos e amarelos (Pacheco e Silva, 1934, 
p.38, grifo nosso). [...] há um perigo crescente a 
ameaçar a sociedade moderna, o número de anormais 
que aumenta anualmente, os quais provocam reações 
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antissociais, dificultando a vida de seus semelhantes. 
[…] Se existe dificuldade em se estabelecer limites 
entre os casos em que a esterilização pode ou não ser 
aplicada, nem por isso êsses problemas devem ser 
descuidados, porque tocam de perto a formação ra-
cial e visam um alto objetivo, que é o de diminuir o 
número de infelizes inocentes que vieram ao mundo 
trazendo um vício de origem. (Pacheco e Silva, 1934, 
p.97, GRIFO NOSSO)

Tanto a Liga Paulista quanto a Brasileira di-
videm de uma história de atuação sobre o corpo so-
cial: as regras de conduta passaram a ser ditadas 
pela higiene mental e os psiquiatras tornaram-se 
os detentores da verdade sobre o espírito humano 
(Costa, 2007), os guardiães idealizadores de “uma 
raça de gigantes” (Antunes, 2002, p.103). A cultura 
acenava aos psiquiatras como “uma promessa de 
poder, cuja potência de sedução ficou bem demons-
trada na experiência da Liga. […] O saber do psi-
quiatra desaparece para dar lugar ao puro exercício 
do poder. O psiquiatra não se dispõe a ouvir. Ele 
passa a falar antes de escutar. O poder do psiquiatra 
delira” (Costa, 2007, p.24). 

Nesse contexto de uma sociedade disciplinar 
na qual uma anatomopolítica do corpo foi associada 
a um progressivo poder sobre a vida, a psiquiatria 
tinha poder de confisco sobre o corpo e a alma dos 
loucos e daqueles que se avizinhavam à loucura 
(Foucault, 2006), exercendo forte influência sobre 
como se prevenir e como se deve tratar a doença 
mental. Tão violentas quanto as práticas de pre-
venção higienistas foram as formas de tratamento 
psiquiátrico a partir das terapias biológicas, que in-
cluíam lobotomia, malarioterapia, indução da con-
vulsão por meio do cardiazol e eletroconvulsoterapia 
(ECT) (Tarelow, 2013). Para o tratamento, os psiquia-
tras individualizavam o raciocínio clínico aplicado 
à massa pelo preventivismo higienista: a ação sobre 
o corpo biológico produziria mudanças na mente 
doentia (Idem). 

A música então começa a ser empregada nos 
hospícios brasileiros como uma forma de ludoterapia, 
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chamada de “terapêutica recreativa” (Ribas, 1957, 
p.163). Isso se deu na primeira metade do século 
XX, momento em que as composições musicais ga-
nhavam as primeiras características modernas.

Na década de 1940, durante a II Guerra 
Mundial, o discurso da higiene mental se forta-
lecia, pregando a adoção de medidas que evitassem 
a “instalação de distúrbios psíquicos” e promovessem 
“o bem-estar interior” (Idem, p.193). Nesta conjun-
tura, a música poderia tanto ser vista como bené-
fica quanto prejudicial à saúde. À guisa de exemplo, 
como medida preventiva de higiene mental, era re-
comendada a censura da música moderna. Isto por 
que certos tipos de manifestações estéticas pode-
riam suscitar aspectos saudáveis no sujeito, ao passo 
que outros tipos despertariam tendências perigosas e 
mórbidas (Idem, ibidem). Essa teorização dos efeitos 
psíquicos que uma experiência com a arte provo-
caria no sujeito pautava-se em opiniões críticas em 
relação à arte moderna sustentadas pela medicina. 
Essa tensão produziu estudos das ciências psi sobre 
manifestações e fenômenos artísticos modernos, 
comparados à expressão da loucura pelo seu estilo, o 
que levou inevitavelmente ao movimento contrário, 
relacionar a arte dos loucos com a moderna:
 
Devido à dissociação psíquica, os esquizofrênicos 
emprestam às palavras, à escrita, ao vestuário, aos 
gestos e a toda conduta, um cunho exótico, excên-
trico, pueril e descabido. Muitos se lançam à pro-
dução de obras de arte e, nessa esfera, mostram-se 
também bizarros, incompreensíveis e absurdos, sendo 
particularmente chocantes na pintura e na música. 
[...] Na opinião de Lafora, a arte moderna também 
encerraria muito desse cunho simultaneamente pri-
mitivo, infantil e esquizofrênico. (Ribas, 1957, p.138) 

Embora houvesse ressalvas a alguns estilos de 
música, especialmente ao modernista, as ciências 
consideravam que outros estilos poderiam auxiliar 
técnicas de tratamento como a hipnose e a cirurgia, 
ou ser um instrumento terapêutico nos processos 
de tratamento pela recreação, por suas tradições 
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lendárias e mágicas (Idem). Acreditava-se que, no 
curso da alienação mental, o sujeito passaria por um 
“progressivo rebaixamento psíquico e, nessa derro-
cada do espírito, o psicopata ainda se esforça para 
conservar um dos atributos mais primitivos da per-
sonalidade – o senso do ritmo” (Ribas, 1957, p.136), 
deste modo a sensibilidade à música seria mantida 
no sujeito “alienado” e poderiam contribuir para sua 
distração. 

Essas diferentes posições da música em relação 
à saúde estavam profundamente delimitadas pela 
visão higienista de saúde/tratamento. Ao mesmo 
tempo em que o movimento higienista buscava mo-
delos mais “científicos” de tratamento, tornando ex-
clusivo o poder de tratar e controlar a doença ao 
médico e à medicina, ele empreendia um combate às 
formas alternativas de cura baseadas em saberes po-
pulares, relegando-as ao sentido de cegueira política, 
resistências e ignorância do povo (Costa, 2008, p.10). 

Porém, o higienismo também questionou as 
formas de tratamento dispensado aos doentes men-
tais por parte da psiquiatria em desenvolvimento. 
Isso devido ao fato de que os hospícios estavam cada 
vez mais lotados e os tratamentos ali desenvolvidos, 
cada vez mais improdutivos. Além disso, os higie-
nistas estavam à procura de métodos preventivos da 
alienação mental, dos desvios e vícios, que pudessem 
ser aplicados aos sujeitos ditos normais, sobre o que 
a psiquiatria ainda não conseguia responder. Ao 
mesmo tempo em que o higienismo era aversivo aos 
saberes alternativos à cura medicinal, ele passou a 
investir em novos procedimentos para a Medicina 
Mental, uma vez que a sociedade continuava a pro-
duzir a loucura e a degeneração, a despeito do cres-
cimento da população dos hospitais psiquiátricos. 
Carvalhal Ribas, autor citado anteriormente, dá uma 
pista sobre isso – é um médico, detentor do discurso 
de saber-poder, alguém que pode estabelecer relações 
entre música e medicina.

Nesse contexto, como vimos, algumas mú-
sicas eram vistas como ameaça à saúde mental e, 
ao mesmo tempo, a música era empregada nos hos-
pícios com fins recreativos. A que se deve esse 
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paradoxo? Primeiramente, acreditava-se que havia 
tipos de música mais ou menos adequados para a 
audição profilática e terapêutica, no discurso hi-
gienista. Considerava-se o ruído um “sabotador da 
saúde mental”, provocador de casos de loucura nas 
grandes metrópoles devido aos barulhos arrítmicos 
e dissonantes das cidades modernas – automóveis, 
bondes, motocicletas, campainhas, telefones, má-
quinas de escrever – “a sarabanda contundente de 
nossos dias civilizados determina uma série de cho-
ques contínuos e nocivos ao sistema nervoso” (Ribas, 
1957, p.203). Constatavam os estudiosos da época 
que países novos e sociedades improvisadas tinham 
amor ao ruído (Pacheco e Silva, 1936 apud Ribas, 
1957, p.203), e a atração do homem pelo barulho 
seria vestígio de seus estados primitivos e bárbaros, 
além de falta de cultura e educação, e, por isso, uma 
campanha contra o ruído concorreria pelo bem-estar 
da população, sendo atestado de alta civilização de 
um país, perante ouvidos estrangeiros (Carvalho, 
1944 apud Ribas, 1957, p.204). Levando em conta 
as propostas estéticas da música moderna, em que 
a produção sonora é essencialmente experimental, 
como ocorre no dodecafonismo e no atonalismo ou, 
ainda, em composições inspiradas no impressio-
nismo e no expressionismo, as recomendações sobre 
a fruição musical por parte dos higienistas não dei-
xava de ser um ataque às tendências modernistas de 
expressão musical, consideradas ruidosas a ouvidos 
mais “conservadores”/clássicos.

3. Experiências musicais na instituição 
psiquiátrica do Juqueri

O Hospício do Juqueri, construído em 1895 nas pro-
ximidades de São Paulo (atualmente no município 
de Franco da Rocha), funcionou como depositário de 
pessoas marginalizadas pela sociedade pelos mais 
diversos motivos condenáveis naquela época: lou-
cura, doença física, deficiência, pobreza, desvios 
morais (Cunha, 1986). Ambiente marcado por ca-
misas de força, correntes, eletrochoques, tentativas 
de fuga e gritos de clemência; o Juqueri foi, segundo 
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consta os registros em prontuários e outros docu-
mentos (Idem), local tanto de práticas de violência 
quanto de subversão ao modelo de psiquiatria vi-
gente na época.

De 1895 até o final da primeira República, o 
Brasil buscava o avanço científico, urbanístico e so-
cial para estabelecer-se como país em desenvolvi-
mento, romper com a concepção de país atrasado, 
importando de países europeus outros modos de in-
tervir junto à loucura. No início do século XX, ins-
pirados em Hervé, organista do Hospital da Bicêtre, 
em Paris, muitas “bandas de doidos” (Ribas, 1957, 
p.168) foram organizadas em hospitais psiquiátricos 
no mundo todo, sobretudo naqueles com grande po-
pulação. No Brasil, a experiência do Juqueri exem-
plifica essa tendência mundial. De 1915 a 1919, sob 
direção de Franco da Rocha, organizou-se a primeira 
banda musical do local, a “Banda 18 de Setembro”, 
composta por vinte executantes, onze internos e 
nove empregados do hospital (Idem). Os regentes al-
ternavam entre dois – um funcionário e um paciente 
alcoolista crônico.

A banda foi formada no momento em que a 
ludoterapia e o emprego de atividades recreativas 
com objetivo terapêutico era bastante difundida nos 
hospitais psiquiátricos, entre elas a atividade mu-
sical. Ribas (1957, p.167) afirmava que os internos 
dos manicômios, “porque aprenderam a tocar de-
terminado instrumento quando sadios, manifestam, 
nos hospitais, o desejo de continuar fazendo mú-
sica instrumental. Em vista das maiores possibili-
dades de tais doentes, veio a ideia de se lhes entre-
garem instrumentos musicais”, isso considerando-se 
que “se a música ouvida é benéfica, sê-lo-ia ainda 
mais quando executada” (Idem, p.167). Ribas expõe 
a experiência do Juqueri a partir do trabalho de J. 
N. de Almeida Prado, então psiquiatra deste hos-
pital e estudioso das práticas terapêuticas da música 
nessa instituição, e afirmava que “a música só pro-
duziria realmente ação digna de nota quando assim 
executada pelos próprios doentes” (apud Ribas, 1957, 
p.167), ideia que dialoga com algumas das atuais teo-
rias e técnicas musicoterápicas.
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Com a perspectiva de aplicação da música nos 
momentos de lazer posteriores ao tratamento médico 
e laborterapêutico, a justificativa era a de não per-
mitir aos doentes se abandonarem seus pensamentos 
e “cogitações mórbidas” (Idem, p.163). Assim, eram 
ofertadas atividades variadas, como a ginástica rit-
mada acompanhada pelo piano nos campos de es-
porte dos modernos hospitais psiquiátricos. A mú-
sica, vista como importante recurso para a ludote-
rapia, também era utilizada de forma direta, mesmo 
antes da formação das bandas:

Nos hospitais psiquiátricos, um dos espetáculos mais 
tocantes é o dos psicopatas à escuta da música, fas-
cinados e imóveis, deixando às vezes de realizar atos 
desatinados para saborearem a sedução das melodias. 
(...) em vista do interesse dos internados pela mú-
sica e dos efeitos benéficos oriundos do convívio da 
arte, existem hospitais psiquiátricos, na atualidade, 
até providos de salões de concertos. Entretanto, a ad-
ministração de música aos psicopatas só se tornou 
realmente norma corrente nos hospitais com o ad-
vento do rádio, quando esse invento maravilhoso veio 
possibilitar a oferta simultânea da música a grande 
número de doentes e sem despesa vultosa. (...) Na 
atualidade, a maioria dos frenocômios recorre às au-
dições radiofônicas com o intuito ludoterápico, em-
bora, na realidade nem sempre os programas sejam 
rigorosamente plausíveis de acordo com a higiene 
mental (...) Certos psicopatas não só ouvem música 
com interesse, mas ainda se põem a cantar, tendendo 
a fugir da ludoterapia passiva ou espetacular para 
outra forma mais ativa de terapêutica recreativa. Em 
vista do entusiasmo mais empreendedor por parte de 
tais internados, cogitou-se de reuni-los em trios e em 
coros de toda sorte, com objetivo de assegurar uma 
ludoterapia, não só para os executantes, como para 
os demais pacientes em condições de ouvi-los nos 
hospitais. (Ribas, 1957, p.166)

Nota-se que a ação de administrar música aos 
“psicopatas” foi se tornando conveniente para a ins-
tituição, à medida que os sujeitos se tornavam mais 
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ativos na relação terapêutico-recreativa com música. 
A participação dos pacientes, entretanto, era bas-
tante regulada. E a possibilidade de criação musical 
por parte dos pacientes era visto pelos alienistas 
como algo improvável e de questionáveis predicados:

Certos psicopatas, mais raros, chegam a dedicar-se 
à composição de peças musicais, em consequência 
das condições psíquicas precárias dos autores, prin-
cipalmente deficiência de senso crítico em relação 
à música. Conforme assinala Rogues de Fursac, as 
composições dos psicopatas, como os seus escritos, 
caracterizam-se por complicações inúteis, ausência 
de originalidade, de sequência e de coerência (Ribas, 
1957, p.168).

Na medida em que o paciente se ocupa dentro 
da instituição e apresenta melhoria “intrapsíquica”, 
pelos possíveis benefícios da execução musical, a lu-
doterapia ganha legitimidade, o que não se aplica às 
obras dos loucos, exceto quando da ocorrência de 
uma produção musical de qualidade incontestável 
por parte dos internos dos manicômios. Nesses casos, 
os psico-higienistas declaravam-se surpresos, atri-
buindo ao feito um caráter extraordinário. 

Em 1926, o Juqueri estava sob a direção de 
Antonio Carlos Pacheco e Silva que, com Leopoldino 
Passos, formou a segunda banda, constituída ex-
clusivamente de pacientes, apelidada de “Charanga 
Hebefrênica” e “Furiosa”, que também surpreendeu 
grandes nomes da psiquiatria da época, como Osório 
César. Mantida até 1932, os ensaios da banda foram 
descritos elogiosamente por Osório César: “Vale à 
pena assistir-se a um ensaio desse pequeno grupo de 
músicos. São cerca de uns quinze doentes mais ou 
menos. A regência está confiada a um parafrênico, 
com delírio religioso, músico e compositor” (César, 
1929 apud. Ribas, 1957, p.169). Osório César, que 
era psiquiatra, músico, crítico de arte e fundador da 
Escola Livre de Artes Plásticas do Hospital do Juqueri 
(Lima, 2009), continua sua descrição da banda: “Os 
músicos são todos doentes: dementes precoces, epi-
léticos etc. O mestre é autor de várias dobradas e 



126

valsas, e o repertório da banda se compõe, quase 
na sua totalidade, de valsas, tangos, maxixes e do-
brados” (César, 1929 apud. Ribas, 1957, p.169). Ele se 
admira, antes do ensaio com o mestre, com a batuta 
na mão que “explica, com ares de preleção, o senti-
mento dos trechos musicais, causando estranha ad-
miração a quem os ouve e os vê” (Idem, p.169).

Interessante notar que a banda5 se assemelha 
muito às bandas marciais e fanfarras, tanto pelos 
instrumentos, em geral de sopro do naipe dos me-
tais, quanto pelo fato de todos os músicos estarem 
uniformizados, similares aos militares. Quanto ao 
repertório, a presença de músicas bastante estrutu-
radas - como o dobrado, gênero musical criado para 
este tipo de banda, que remonta ao passodoble, mú-
sica feita para acompanhar passos acelerados da in-
fantaria (Lisboa, 2005) - dão indícios de uma es-
colha musical que leva em conta certa previsibili-
dade. Não é raro que várias práticas do higienismo se 
confundam com ações policialescas, tendo em vista 
que a disciplina é atuante em ambas com o objetivo 
em comum de produção de corpos dóceis, presente 
também em instituições como escolas e manicômios. 
Nestas, a partir das mesmas técnicas, porém apli-
cadas a seu contexto, utiliza-se a “hierarquia que 
vigia e as da sanção que normaliza” (Foucault, 1977, 
p.164); “um controle normalizante, uma vigilância 
que permite qualificar, classificar e punir, estabelece 
sobre os indivíduos uma visibilidade através da qual 
eles são diferenciados e sancionados” (Idem, p.165). 
Os indivíduos disciplinados ou os “corpos dóceis” 
deveriam ser submissos politicamente, eficazes eco-
nomicamente e socialmente adequados (Vaz, 2006). 
Indivíduos institucionalizados, sem oportunidade de 
viver em liberdade, tinham momentos específicos de 
mostrar toda a disciplina adquirida no manicômio: 
as visitas da comunidade ao hospital. 

A aparente semelhança entre as bandas for-
madas durante a direção de Pacheco e Silva com 
bandas marciais militares pode ter relações com a 
formação do psiquiatra. Em sua formação militar, 
ele foi “major médico da Reserva, realizou curso de 
formação pela Escola Superior de Guerra (ESG) no 

5.  
Fotografias das bandas do 
Juqueri encontram-se disponí-
veis na obra citada de Carvalhal 
Ribas (1957) e na dissertação 
de Cardoso (2014), op cit. – cf. 
nota de rodapé 1. Não há fotos 
nesse artigo por conta da impos-
sibilidade de se adquirir nesse 
momento os respectivos direitos 
autorais.
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Rio de Janeiro em 1958” (Mota e Marinho, 2012, 
p.26). Pacheco e Silva transitava no interior das es-
truturas institucionais e políticas de São Paulo, o 
que lhe garantia privilegiada articulação interna-
cional e ostensivo engajamento no conservadorismo 
radical brasileiro, mantendo vínculos profundos 
com militares, inclusive durante o golpe de Estado 
de 1964 (Mota e Marinho, 2012). Atuou “nas linhas 
de frente do ‘Fórum Roberto Simonsen’” promovido 
pela Federação das Indústrias de São Paulo (FIESP), 
que se constituía como “frente civil de articulação 
e propaganda do regime militar” (Mota e Marinho, 
2012, p.25-6). 

Em 1932, Osório César, juntamente de Flávio de 
Carvalho, organizou em São Paulo uma exposição 
chamada de “Mês das Crianças e dos Loucos”, que 
teve em sua programação uma série de conferências 
no ano de 1933 (Amin, 2009). A exposição colocava 
em pauta as características em comum entre a pro-
dução artística da infância e da loucura. Teve uma 
“programação intensa que contou com uma série de 
conferências e debates e a participação de artistas, 
médicos e intelectuais” (Lima, 2009, p.100). Dentre 
as palestras previstas para essa semana, ocorreu 
uma intitulada “A música dos alienados”, de José 
Kliass (Leite, 1994), um pianista da época ampla-
mente reconhecido pela atuação como professor de 
piano (Martins, 2012). Já se percebe aí um crescente 
interesse da psiquiatria pela arte e vice-versa, le-
vando em conta também que vários psiquiatras pa-
lestraram nesse evento, como Pacheco e Silva, com a 
palestra intitulada “A arte e a psiquiatria através dos 
tempos” (Leite, 1994).

Tais trocas entre artistas e psiquiatras criaram, 
na modernidade brasileira, o emblema da arte como 
reveladora de algo da loucura e da loucura como de-
tentora de uma verdade sobre a arte, que por vezes 
tomou dimensões de críticas, como as da psiquiatria 
em relação à arte moderna (Lima, 2009b), conforme 
já apontamos. Mas se tratava ainda de campos dis-
tintos que tentavam dialogar como duas formas de 
produção de saber e de verdade, sem se misturar para 
produzir fazeres. Entretanto, é o que vai acontecer 
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nas décadas seguintes; atravessamentos mais con-
tundentes entre arte-clínica-loucura na constituição 
de atividades que incluíssem a dimensão da subjeti-
vidade (Lima; Pelbart, 2007). 

Em 1939, o psiquiatra do Juqueri, J. N. de 
Almeida Prado, insiste na música e na formação 
de banda como atividade ludoterapêutica, orga-
nizando uma terceira banda, constituída de pa-
cientes e financiada pela Instituição de Assistência 
Social ao Psicopata. Houve uma profusão de depoi-
mentos de autores e expectadores que defendiam 
as bandas com finalidades terapêutico-recreativas. 
Porém, depreende-se que uma das funções desta ati-
vidade, para além da (ludo)terapia, era a de apresen-
tação musical dos internos e, em consequência disso, 
divulgação dos efeitos disciplinares do trabalho do 
Juqueri. Destaca-se esta terceira banda por suas 
apresentações no jardim do hospital aos domingos, 
feriados e festas, por ocasião de visitas à instituição, 
causando boa impressão aos que assistiam (Ribas, 
1957). 

Assim como na banda citada anteriormente, 
nesta aparecem as mesmas características mili-
tares: instrumentos, posicionamento dos músicos, 
uniformes. O modernista Mário de Andrade, em 
“Namoros com a Medicina”, elogia esta instituição 
por seus trabalhos com música para alienados, jus-
tamente pelos seus resultados:

Entre os trabalhos de assistência social que o 
Departamento de Cultura vem realizando em São 
Paulo, uma primeira experiência de música aos alie-
nados do Juqueri deu excelentes resultados, a julgar 
pela opinião mais autorizada dos próprios médicos 
assistentes. O que os levou a prosseguir na inicia-
tiva benéfica. Os autores, e principalmente os experi-
mentadores, são unânimes em afirmar que a música 
acalmaria, suavizaria realmente os alienados, epi-
lépticos, psicastênicos, neurastênicos, maníacos de 
vária espécie e vário grau, cumprindo finalmente o 
brocardo de que ‘adoça os costumes’ (Andrade, 1956, 
p.38 e 39). 
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A banda disciplinar do manicômio todavia não 
poderia ser moderna, barulhenta e experimental, ou 
seja, não poderia desenvolver outra coisa que não 
fosse uma estética do saudável: o ritmado, afinado, 
tonal, harmônico com a sociedade segundo o pa-
drão higienista. A querela entre higienismo e a mú-
sica moderna ganha força com a profundidade da 
transformação na estética musical brasileira dessa 
época. A música instrumental, erudita e folclórica 
dos países europeus e os demais que colonizavam o 
Brasil até o século XIX – padrão musical ocidental 
– tiveram que ceder espaço e miscigenar-se à pro-
dução popular.

Com surgimento e crescimento do rádio entre 
1920-1930, o alcance da produção musical ampliou-
se e a relação entre música e população passou a 
ser mediada por novas tecnologias. O surgimento da 
música caipira, que parte da moda de viola raiz, mis-
tura ritmos dos imigrantes aos dos brasileiros, como 
vemos, por exemplo, em “Tristeza do Jeca”, uma 
das primeiras composições sertanejas, de Angelino 
de Oliveira em 1918 (Carvalho e Cardoso, 2010); as 
canções de voz natural e vozeirões como de Silvio 
Caldas e Emilinha Borba do rádio na década de 
1930 – rompendo com a tradição lírica da voz im-
postada da música europeia; o advento do baião de 
Luiz Gonzaga, a partir do final da década de 1940, 
que trouxe novas técnicas de execução do acordeon 
e da sanfona, uso da “escala nordestina”, que mescla 
música modal com tonal, além de letras sobre a rea-
lidade precária da vida do nordestino são alguns 
exemplos do panorama estético-musical dessa época 
(Millecco Filho, Brandão e Millecco, 2001). 

Se a tendência da música naquela época era 
justamente misturar estilos composicionais e romper 
padrões; o discurso higienista ia pelo caminho con-
trário: unido à herança das teorias eugênicas, des-
qualificava-se aquilo que a sociedade burguesa da 
época queria fazer calar e mesmo combater, exor-
tando a redução da miscigenação étnica e cultural, 
entendida como causa da proliferação de doenças, e 
a exclusão de pobres e marginalizados dos centros 
das cidades. O movimento higienista, todavia, não 
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deixou de reconhecer uma importante questão que 
viria a ser subestimada posteriormente – a possibili-
dade de a música fazer mal à saúde mental. 

4. Em busca de sistematizações da 
terapeuticidade da música

A busca pela comprovação dos efeitos neuropsiquiá-
tricos da meloterapia e da farmacopeia musical nos 
séculos XVIII e XIX traziam resultados diversifi-
cados. A meloterapia como um tratamento auxiliar 
contra as mais diversas perturbações psíquicas se 
desenvolveu a partir dos efeitos dinamogênicos da 
música no psiquismo, “pelo desvio que o som sem 
pensamento traz ao exagero dos cérebros exaspera-
damente visionários, ou intoxicados de uso sem des-
canso, um verdadeiro repouso espiritual” (Andrade, 
1956, p.37-38). A sistematização da meloterapia re-
cebeu o nome de farmacopeia musical e consistia 
na organização de músicas ou instrumentos musi-
cais que deveriam ser empregados para cada tipo de 
moléstia. 

No século XVIII, o autor Gordon y Arosta 
construiu uma farmacopeia dos instrumentos: vio-
lino e violoncelo indicado para tratamento de hipo-
condríacos e melancólicos, contrabaixo para as ato-
nias nervosas, harpa e piano para histeria, trombone 
para surdez, órgão para os irascíveis, tambor para 
moléstias nervosas especialmente as “acompanhadas 
por perturbações locomotrizes”, trompa para manias 
de perseguição dentre outras (Idem, p.45-6). A re-
vista italiana “Musica D’Oggi”, datada de 1927, traz 
o estudo de um grupo de médicos sobre uma pos-
sível farmacopeia dos compositores que preconiza 
Schubert contra insônia, Beethoven contra a his-
teria, a “Canção da Primavera” de Mendelssohn ou 
uma das “Danças Húngaras” de Brahms contra neu-
rastenia (Andrade, 1956, p.46-7).

No livro “Esoterismo da Música”, (apud 
Andrade, 1956, p.48), Mengel determina simboli-
camente os valores éticos dos sons da escala, atri-
buindo à escala tônica a potência para decisão; à do-
minante a expressão de comando, autoridade e apelo 
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audaz; à escala mediante, a serenidade contempla-
tiva; e à escala sensível, a representação de poder 
impulsivo, desejo ardente (Andrade, 1956, p.48-9). 

As fórmulas de compasso rítmicas também têm 
correspondentes psicológicos: o ritmo binário como 
expressão da variedade volitiva; o ternário, como 
variedade mental e os ritmos irregulares e/ou rápidos 
como a variedade sensitiva, dentre outros (Idem). O 
autor espanhol Corralè estuda uma espécie de dosi-
ficação meloterápica e considera que a ação da tera-
pêutica musical se dá de forma oposta à terapêutica 
de origem física: se nesta, aos doentes insensíveis à 
medicação a dose é aumentada, na farmacopeia mu-
sical, aos insensíveis à “medicação musical” deve-se 
diminuir a dose: “músicas mais fáceis, sem grande 
complexidade, de mais modestas exigências esté-
ticas” (apud. Andrade, 1956, p.50). 

Essa ideia leva a pelo menos duas interpre-
tações. A primeira é que, para sujeitos com menor 
sensibilidade à música, deve-se administrar mú-
sicas mais simples e “menos modernas”; a segunda é 
que isso remete ao princípio de ISO proposto por Ira 
Altshuler (1944), que se vale da igualdade e compa-
tibilidade entre conteúdo do estímulo sonoro e dos 
modos de viver do paciente, o que inspirou conceitos 
da musicoterapia.

Este uso da música como substância ou medi-
camento, defendida por Ferrand desde o século XIX 
(Andrade, 1956), baseia-se na compreensão da mú-
sica como agente higiênico, como remédio ou droga 
que pode intoxicar a depender da dosagem (e do es-
tilo musical), e passa a ser amplamente criticada 
por alguns psicanalistas. Pierre Bugard, psicana-
lista contemporâneo a Mário de Andrade, nega com 
veemência os efeitos fisiológicos da música e con-
clui que a pretensa atuação fisiológica da música 
seria uma ação psicológica e inconsciente que, por 
sua vez, produz efeitos no corpo. O método de ex-
perimentação psicofisiológica estudado desde 1880, 
que buscava comprovar e explicar cientificamente 
os efeitos orgânicos, neurológicos e psiquiátricos da 
música fracassou em sua empreitada, pois a melote-
rapia e a farmacopeia musical ainda permaneciam 
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em um lugar marginal da produção de ciência na 
psiquiatria. 

Este método, que havia possibilitado a insti-
tuição da farmacopeia musical e da noção da utili-
dade terapêutica da música é abandonado pelos psi-
quiatras daquela época, e o que perdurou foi apenas 
um interesse marginal, que se traduz em algumas 
teses e/ou artigos de importância local (Costa, 2008).

Nestes trabalhos localizados, entretanto, se 
construiu inúmeros saberes das ciências da saúde 
que se utilizavam da música com a hipótese de que 
ela possui qualidades terapêuticas, ao lado da abor-
dagem higienista da música, a partir da hipótese 
geral do benefício fisiológico e em consequência, 
sobre o psicológico:

Ora, não seria razoável, digo mais, instintivo que 
esse fortíssimo poder biológico da música provo-
casse a ideia de utilizá-la na medicina? Foi o que 
sucedeu (...). Toda a medicina universal, desde a fei-
tiçaria dos medicine-men primitivos, (...) passando 
por Platão que já reconhecia na música além do 
poder de acalmar as perturbações da alma, a força 
de lutar contra as imperfeições do corpo (...), e ainda 
por Porta que há quatro séculos apenas, ainda podia 
curar com música todas as doenças (ANDRADE, 
1956, p.28 e 29).

Estas noções sobre a terapeuticidade da mú-
sica na clínica se desenvolveram paralelamente aos 
experimentos feitos nos manicômios, nas primeiras 
décadas do século XX, voltados para a localização 
da loucura no corpo, no cérebro mais precisamente, 
a partir de práticas cirúrgicas que, não raramente, 
exibiam requintes de crueldade, com a hipótese de 
que a loucura seria uma doença orgânica. Se “o mal 
era moral, o remédio era o castigo e a reeducação; 
era necessário aprender a controlar os impulsos e as 
paixões. Quando torna-se orgânico, faz-se necessá-
rios tratamentos químicos, físicos e até cirúrgicos; o 
mal deveria ser extirpado, ao preço até de se extrair 
pedaços do corpo do sujeito” (Lima, 1997, p.13).
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Com a chegada da psicanálise, todavia, essa 
concepção organicista passa a ser combatida na 
teoria e na prática. Mas, se a entrada da psicanálise 
no Brasil, durante a década de 1920, trouxe grandes 
contribuições para a percepção das artes – artes 
plásticas e literatura principalmente – como ex-
pressão do inconsciente e como atividade cujo pro-
cesso de produção pode obter efeitos terapêuticos, a 
musicoterapia6, por sua vez, foi enterrada pela psica-
nálise (COSTA, 2008). Isso porque a preeminência da 
palavra na expressão de conteúdos inconscientes é a 
matéria-prima da psicanálise, meio preferencial para 
o tratamento das perturbações psíquicas e, com os 
psicofármacos que começaram a ser desenvolvidos 
em meados do séc. XX, se tornaram as principais 
promessas de cura para os problemas psiquiátricos.

Nesse ínterim, as características modernas que 
começam a aparecer na música logo são identifi-
cadas como antiterapêuticas. Nos experimentos de 
Tioli, não se recomendava a música exclusivamente 
melódica para uso terapêutico, uma vez que a falta 
de polifonia e harmonia levaria ao obscuro, desper-
tando a necessidade de dar um valor tonal aos sons. 
Com isso, o sujeito seria levado a uma comoção 
muito intensa, o que provocaria sofrimentos “por 
excesso de ternura e o pranto por gozo excessivo” 
(Andrade, 1956, p.49). O atonalismo e outras ten-
dências modernas na música tornam-se, assim, exe-
cráveis nessa conjuntura. Autores italianos (Idem, 
p.50) afirmavam que a música wagneriana é “im-
prestável para a meloterapia”, uma vez que o com-
positor do romantismo explorava sobremaneira ca-
racterísticas modernas, como o cromatismo, a rápida 
mudança de centros tonais e a melodia infinita in-
troduzida pela dissonância do trítono, o diabulus in 
musica. Corralè prefere músicos alemães para melo-
terapia, escolhendo peças de Mendelssohn, Haydn, 
Bach, Beethoven - compositores clássicos e român-
ticos - para obter bons efeitos terapêuticos, recu-
sando obras classificadas como pletóricas, como 
as sinfonias de Tchaikovsky e algumas obras de 
Stravinsky, características pela exploração melódica 

6.  
O termo musicoterapia na época 
era um sinônimo de meloterapia 
e de farmacopeia musical, por 
comungarem do mesmo objetivo 
e origem histórica, não sendo 
utilizado até então como uma 
concepção científica de uma 
terapêutica. No entanto, depois 
da Segunda Guerra Mundial, 
a musicoterapia se estabeleceu 
como campo de saber, ciência 
e profissão. A partir desse 
momento, ela adquiriu/atri-
buiu um significado específico e 
atual para seu nome, que viria a 
diferir radicalmente da melote-
rapia e da farmacopeia musical. 
Pretende-se abordar a musicote-
rapia em estudos futuros.



134

das dissonâncias, predicados também atribuíveis às 
música dita moderna.

Neste mesmo período, artistas e literatos 
buscam trabalhar a respeito do tema da loucura 
atrelada à música, cujo exemplo notável são estes 
excertos de Mário de Andrade. Sua obra dedi-
cada ao estudo da terapêutica musical e, de modo 
geral às mais diversas manifestações musicais no 
Brasil, foi resultado de uma conferência proferida na 
Associação Paulista de Medicina, no final da década 
de 1930, incluída posteriormente em “Publicações 
Médicas” (Lima, 2009), e no livro aqui consultado, 
“Namoros com a medicina” (Andrade, 1956). Nesses 
escritos, Mário buscava explicações acerca da força 
biológica excepcional da música sobre um indivíduo 
e sobre as massas, o que, segundo suas hipóteses, 
advém de duas características essenciais: da força 
contundente do seu ritmo e da indestinação intelec-
tual de seu som (Andrade, 1956, p.13).

O “poder do ritmo”, segundo o autor, “princi-
palmente se ajudado pelos sons, modifica, transtorna 
e transforma profundamente um determinado estado 
cenestésico” (Idem, p.36). Esse fenômeno do poder 
rítmico da música é explicado pelo autor a partir da 
“vacuidade intelectual” da música, que, mesmo em 
seu estilo composicional mais descritivo, não fixa 
imagens e assuntos, deixando o ouvinte “num vazio 
que nós ativamente preenchemos com os elementos 
da nossa própria sensibilidade” (Idem, p.20). 

Essa possibilidade de uso terapêutico da mú-
sica envolta em um processo de higienização mental, 
ainda inspirado no conceito de psiquiatria adotado 
em São Paulo entre os anos de 1930 a 1950, especial-
mente influenciado pelas ideias de Antônio Carlos 
Pacheco e Silva (Mota e Marinho, 2012), era defen-
dida por Mário de Andrade. A ideia de higienizar 
mente e espírito é próxima à dimensão da disciplina, 
de educação da alma dos tidos como alienados. Ao 
realizar o estudo do potencial medicinal de cada um 
dos elementos musicais, Mário buscou localizar em 
que locais do corpo e da mente a música seria capaz 
de atingir, tratar e produzir fenômenos psicoló-
gicos individuais e em massa, adotando um método 
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científico não muito diferente do olhar organicista 
da neuropsiquiatria da época. 

Tal sistematização dos elementos musicais 
se distingue das experiências do artista Flávio de 
Carvalho e dos psiquiatras Almeida Prado e Osório 
César, que apostavam mais na relação dos pacientes 
com a música do que na administração regulada de 
música aos pacientes. Reconhecido como um dos 
pioneiros do uso da arte na clínica da Saúde Mental 
em São Paulo, bem como Nise da Silveira no Rio de 
Janeiro, Osório César também foi um dos inovadores 
no campo da humanização do tratamento em São 
Paulo, dialogando com a música moderna e no que 
aquela arte trazia de novo em suas proximidades de 
produção com as obras artísticas dos internos dos 
manicômios, dando visibilidade e reconhecimento às 
práticas artísticas dos internos.

Segundo César havia nos internos dos manicô-
mios a necessidade “de realizar os seus sentimentos 
estheticos representados” (César, 1925, p.111), o que 
possibilitava que “os seus pensamentos se perde[sse]
m num enorme mundo de belezas” (César, 1929, 
p.35). Ressalta-se que esse outro mundo criado por 
práticas artísticas com fins terapêuticos não se re-
duzia às artes musicais e aos primórdios da musico-
terapia brasileira, mas incluía a pintura, a escultura, 
a literatura, bem como técnicas pertinentes à arte-
terapia, a terapia ocupacional e outras (Lima, 2003). 
Já Almeida Prado deu audibilidade à produção dos 
pacientes, oferecendo-lhes condições de produzir sua 
própria música no hospício, o que depois virá a ser 
julgado esteticamente pelo trabalho disciplinar de 
Pacheco e Silva e Leopoldino Passos (Idem). 

Esse julgamento estético advinha do temor con-
servador à produção do novo e do diferente em sua 
época. A arte moderna não buscava romper apenas 
com a estética artística vigente, mas com certa es-
tética dos modelos de “sujeito e objeto” que, naquele 
momento histórico em São Paulo, eram profunda-
mente marcados pelo ideal eugênico e higienista.
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5. Considerações finais

A exclusão e a violência por meio da criminalização 
da diferença (discurso da periculosidade e desqua-
lificação, tanto da loucura, quanto da música mo-
derna) foi embasada em teorias científicas (eugê-
nicas e higienistas legitimadas pela medicina e por 
políticas) que defendiam o controle dos sujeitos no 
interior da instituição e fora dela (o manicômio), o 
que possibilitou práticas moralizantes e disciplina-
doras sobre a população na primeira metade do sé-
culo XX. Qualquer coincidência com a atualidade 
não é mera semelhança, mas sim, uma possível lei-
tura da biopolítica em funcionamento.

Desse modo, política e clínica se agenciam uma 
a outra, o que produziu efeitos nas práticas musi-
cais. Franco da Rocha, primeiro diretor do Juqueri, 
utilizava algumas leituras da psiquiatria etiologista 
de Kraepelin, entretanto defendia a música e ou-
tras atividades como distração e ocupação para os 
internos dos hospícios afirmando que “os melhores 
meios terapêuticos são: o isolamento da família, o 
ar puro do campo e a distração material moderada, 
bem regularizada” (Rocha, 1893, p. 2), e que “as ten-
dências destrutivas são alimentadas pela ausência 
de [...] distração ou ocupação definitiva. Devem eles 
ter […] entretenimentos, não como meio exclusivo 
de passar o tempo e distrair o espírito, mas inter-
meados de uma ocupação útil qualquer, para se não 
tornarem fastigiosos” (Rocha, 1899, p.1). Foi um dos 
primeiros leitores e difusores da teoria psicanalítica 
e da psicologia analítica no estado de São Paulo e 
inspirou-se nelas para trazer as noções de ludote-
rapia e terapêutica recreativa, mantendo diálogo com 
Mário de Andrade segundo apontamentos de Guerra 
(1989, p.4):

No Suplemento Cultural da APM de n. 39, publi-
cado em outubro de 1989, Walter P. Guerra ao es-
crever sobre a vida de Mário de Andrade fala sobre 
sua incursão ao Hospício de Juqueri o qual alme-
java fazer uma experiência com alienados usando a 
música: “Para testar o que lera sobre o assunto [uso 
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da música no tratamento psiquiátrico], o próprio 
Mário de Andrade promoveu uma sessão musical no 
Juqueri, que, segundo ele, ‘deu excelentes resultados’, 
conforme depoimentos de psiquiatras daquele esta-
belecimento” [como Franco da Rocha] (apud Mota e 
Marinho, 2012, p.147).

Distinto de seu antecessor e escolhido por ele 
em ocasião de sua aposentadoria, Pacheco e Silva 
entendia as doenças mentais como resultantes de 
problemas orgânicos. Para tratar estas moléstias, fa-
ziam uso de tratamentos de base eugênicos, higiê-
nicos e ergoterápicos para tratar, prevenir e cons-
tituir uma “raça paulista” (Idem, p.206), a partir de 
práticas que incidiam sobre comportamento e cé-
rebro de indivíduos de todas as idades, inclusive 
na primeira infância, com a fundação da “Escola 
Pacheco e Silva”, para “ineducáveis, idiotas, epilé-
ticos” e “menores ineducáveis e educáveis” (Pacheco 
e Silva, 1945, apud Assumpção Jr., 1994, p.47). Os 
autores Mota e Marinho (2012) apontam para a ar-
ticulação entre a eugenia e a “política de “higieni-
zação”, aplicada em São Paulo na década de 1930, 
[...] [que foi] francamente “racial”, porquanto esti-
vesse diretamente implicada com projetos políticos 
identitários da corporação médica” (Mota e Marinho, 
2012, p.208). Nessa ocasião, as práticas musicais fo-
mentadas por Pacheco e Silva são aquelas que, em 
sua maioria, promovem a atividade musical dos 
loucos e os mantêm organizados pela formação das 
bandas.  

Novas noções sobre a influência da música 
em relação à subjetividade se propagam no social 
a partir daí e engendram novas relações entre mú-
sica, arte moderna e psiquiatria, permitindo a cons-
tituição de teorias e técnicas voltadas especifica-
mente para a música relativa à Saúde Mental. Isso 
não produziu apenas disciplinamento dos asilados, 
mas permitiu também linhas de fuga que os pró-
prios internos construíram para si na forma de 
uso recreativo da música, para sobreviver ao coti-
diano massacrante ao qual estavam submetidos pela 
institucionalização. 
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Essas diferentes práticas do uso da música em 
Saúde Mental do século XX têm em comum a ma-
neira como compreendem a relação entre música e 
sujeito: relação sempre produtiva de efeitos. Efeitos 
disciplinares, preventivos e higiênicos sobre o corpo 
e a vida, mas também efeitos produtores de modos 
de resistência que constituem quaisquer relações de 
poder – as linhas de fuga que propiciam “um canto” 
para os malditos (Bueno, 2001), um espaço-tempo e 
um fazer que o permitem produzir obra, como forma 
de não enlouquecerem (Foucault, 2012).  
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